
TERRITOOIO FEDERAL DO _A111APl 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAC.AEÁ 

LEI COMPI»rn:NTAR NQ 25, DE 02. DE JULHO de 1975 

(com a nova redação dada pela Lei Complemen -

tar nQ 38, de 13 de novembro de 1.979). 

O PRESIDENTE DA REPtÍBLICA: 

Faço saber que o Congresso NacionaJ. decreta e eu sanciono' 

a seguinte Lei Complementar: 

Art. lQ -As Câmaras Mtmicipais fixarão o subsÍdio dos Vereadores 

no final de oada Legislatura, para vigorar na subsequente, observados os ori 

térios e limites determinados na presente Lei Complementar. 

Parágrafo único - Na falta de fixação do subsÍdio a que se refere 

o oaput deste artigo, poderá a Câmara Municipal eleita fixá-lo para a mesma 

legislatura, observados os critérios e limites estabelecidos nesta Lei, re 

troagindo a vigência do ato à data do inicio da legislatura. 

Art. 2Q - O subsidio dividir-se-á em parte fixa e parte variável. 

§ lQ - A parte variável do subsÍdio não será inferior à fixa e 

corresponderá ao c omparecimento efetivo do Vereador e à sua participação nas 
~ ' ~ 

votações. 

§ 2Q - Somente poderá ser remuneradas uma sessão por dia e no má 

:rimo quatro sessões extraordinárias par mês. 

Art. 3Q - Rêvogado ••• 

Art. 4Q - A remuneração dos Ver eadores não pode ultrapassar no 

seu total, os seguintes limites em r e l ação à dos Deputados à Assembléia Le 

gislativa do respectivo Estado& 

I- Nos Municípios com população até 1 0.000 (dez mil) habitante; 

1~ (dez por oento)J 

II - Nos Municípios com população de mais de 10.000 (dez mil) a 

50.000 (cinquenta mil) habitantes, 15% (quinze por oento)J 

III - Nos Municí pi os com população de mais de 50.000 (cinquenta 

mil) a 100.000 (cem mil) habitantes, 2c:Jf/o (vinte por cento)J 

IV - Nos Municípios com população de mais de 100.000 (oem Mil ) 

a 300.000 (trezentos mil) habitantes, 25% (vinte e cinco por centoh -

, 



V- nos municipios com população de mais de 300.000 (trezentos 

mil) a 500.000 (quinhentos mil) habitantes, 35% (trinta o cinco por cento); 

VI - nos municipios do mais de 500.000 (quinhentos mil) a lo OOO 

000 (lrum milhão) de habi tantas, 50% ( cinquenta por cento); 

VII - nos municipios de mais de 1.000.000 (lrum milhão) de 

tantas, 7C/fo (setenta por cento); 

.~ VIII - nas capitais com população até 1 . 000.000 (hi.un m!l.lhão )de ha 

bi tantas, 5C/fo ( cinquenta por cento); 

IX - nas capitais com população de mais de 1.000.000 (hum mi 

lhão) de habi tantas, 50% ( cinquenta por cento); 

X - a remuneração m:inima dos Vereadores será de 3% (três por 

cento) da que couber ao Deoutado Estndua.l., podendo, nesse caso, a despesa ul 

t:rapassar o percentual previsto no c.rt. 72 . 

Parágrafo Único- A remuner ação dos Vereadores dos TerritÓrios ' 

do Amapá, RondÔnia e Roraima será calculado. com base na dos deputados às As 

sembléias dos Estados do Pará, Amazonas e Acre, respectivamente. 

Arte 52 - As Câmaras Municipais que se instalarem pela primeira' 

vez e as que ainda não tiveram fixado a remuneração dos Vereadores podem de

terminá-la para a l egislatura em curso, obedecido o disposto no artigo anteri 

or. 
Art. 62 - Poderão as c âmaras ~twnicipais atualizar a remuneração' 

dos Vereadores para a mesma legislatura quendo ocorrer fixação ou reajustamen 

to da remuneração dos deputados dos respectivos Estados, observado o disposto 

no art. 42. 

Art . 72 - A despesa com ~ r emunera ção dos Vereadores não poderá 

em cada Munic{pio, ul trapasso.r, a.rllk-llmonte, 3% (três por cento) da receita e 

fetivamento realizada no exorcicio i medi nt nment o anterior. 

Pe.rágra.fo Único - Se a r emuner ação calcula..d.e de acÔrdo com as n:.!: 

mas do art. 42 ul trapassa.r esse limite, s erá reduzi<L..1. para que não a exceda .. 

Art. 82 - Na e tual legisl0tura a r emuneração dos Vereadores,f~ 

da com base na Lei Complementar n2 2, do 2.9 de novembro de 1967, al tarada ~ 

l a Lei Complementar n2 2.3, de 19 de dezembro de 1974,não será reduzida. 

Art. 92 - A população do Muni clpio será aquela estimada pela Fun 

dação Instituto Brasileiro de Geogr.-a.fia o Estat~stica- IBGE, que fornecerá 

por cer tidão, os dndos às Câmaras interessadas. 

Art.lO - A presente Loi Complementar entra em vigor na data de 

sua publicação, r evogadas as disposiçÕes em contrário. 

BRASÍLIA, 02 do julho de 1975 

Ernesto Geisel 
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